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iii) Outros apoios sociais de natureza eventual, para além 
dos apoios previstos nas alíneas anteriores, quando em 
consequência dos incêndios verificados existam situações 
de comprovada carência de recursos;

iv) Apoio alimentar, em caso de comprovada situação 
de precariedade, disponibilizado pelas cantinas sociais 
que detenham protocolo de cooperação firmado com a 
segurança social, no âmbito do Programa de Emergência 
Alimentar;

v) Apoio psicossocial às famílias atingidas, com carácter 
regular, através dos contratos locais de desenvolvimento 
social (CLDS) a executar, por um período de 24 meses;

d) Apoiar a realização de obras de reparação, nos termos 
da regulamentação dos CLDS, no quadro das necessidades 
habitacionais dos agregados familiares que ficaram com as 
habitações permanentes substancialmente atingidas, desde 
que não cobertas por seguro;

e) No âmbito do sistema previdencial, prever a isenção 
ou deferimento do pagamento de contribuições por parte 
dos agricultores ou de empresas agrícolas que forem objeto 
de apoio a conceder pelo Ministério da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

6 — Estabelecer que as regras aplicáveis à verificação 
dos danos e os critérios para a comparticipação e financia-
mento das despesas elegíveis são os decorrentes de cada 
um dos instrumentos identificados nos números anteriores 
ou, na sua ausência, os que forem estabelecidos por des-
pacho dos membros do Governo responsáveis pela área 
das finanças e do que for competente em razão da matéria.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de setembro 
de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 327/2012
de 18 de outubro

O Decreto -Lei n.º 106/2011, de 21 de outubro, procedeu 
à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 24 de 
março, que regula a forma de repartição das verbas pro-
venientes dos jogos sociais da Santa Casa da Misericórdia 
de Lisboa, dispondo o artigo 6.º, na redação atual, que as 
normas regulamentares necessárias à repartição anual das 
verbas estabelecida no referido diploma são aprovadas, 
em cada ano, através de portaria do membro do Governo 
responsável pela respetiva área sectorial, para vigorar no 
ano seguinte.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 106/2011, à Presidência do Conselho de Ministros são 
atribuídos 13,35 % do valor dos resultados líquidos de 
exploração dos jogos sociais, destinados à promoção, de-
senvolvimento e fomento de atividades, programas, ações 
ou infraestruturas, no âmbito da juventude e do desporto, 
da cultura e da igualdade de género.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 3.º e no ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 56/2006, de 15 de março, 
com a redação que lhe foi conferida pelos Decretos -Leis 
n.os 44/2011, de 24 de março, e 106/2011, de 21 de outubro, 
manda o Governo, pelo Ministro Adjunto e dos Assuntos 

Parlamentares e pelo Secretário de Estado da Cultura, o 
seguinte:

Artigo único
1 — A repartição das verbas dos jogos sociais no ano 

de 2013 efetua -se nos seguintes termos:
a) Afetação de 26,22 % do valor a que se refere o n.º 4 

do artigo 3.º ao Fundo de Fomento Cultural para prosse-
cução das respetivas atividades e atribuições;

b) Afetação de 70,03 % do valor a que se refere o n.º 4 
do artigo 3.º ao Instituto Português do Desporto e Juven-
tude para o fomento e desenvolvimento de atividades e 
infraestruturas desportivas e juvenis;

c) Afetação de 3,75 % do valor a que se refere o n.º 4 do 
artigo 3.º ao Gabinete da Secretária de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Igualdade para apoio prioritário de 
ações e programas de combate à violência doméstica e fo-
mento e promoção de outras ações no âmbito da cidadania 
e igualdade de género, a transferir para a Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros.

2 — Os valores que vierem a ser transferidos para a 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros, nos termos da alínea c) do número anterior, serão 
movimentados em conformidade com as necessidades 
dos programas e ações a desenvolver, mediante despacho 
do membro do Governo com tutela na área da cidadania 
e igualdade de género.

Em 2 de outubro de 2012.
O Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, Mi-

guel Fernando Cassola de Miranda Relvas. — O Secretá-
rio de Estado da Cultura, Francisco José Viegas. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 226/2012
de 18 de outubro

O Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de março, veio regular 
as práticas comerciais das instituições de crédito, tendo em 
vista assegurar a transparência da informação por elas pres-
tada no âmbito da celebração, da renegociação e da transfe-
rência dos contratos de crédito para aquisição, construção 
e realização de obras em habitação própria permanente, 
secundária ou para arrendamento, bem como para aquisição 
de terrenos para construção de habitação própria.

O Decreto -Lei n.º 192/2009, de 17 de agosto, veio pro-
ceder à extensão do âmbito de aplicação do Decreto -Lei 
n.º 51/2007, de 7 de março, sujeitando à sua disciplina os 
contratos de crédito cuja garantia hipotecária incida, total 
ou parcialmente, sobre um imóvel que simultaneamente 
garanta um contrato de crédito celebrado com a mesma 
instituição e destinado à aquisição, construção e realização 
de obras em habitação própria permanente, secundária ou 
para arrendamento, bem como para aquisição de terrenos 
para construção de habitação própria.

Não obstante essa extensão, há contratos de crédito 
garantidos por hipoteca ou por outro direito sobre bens 
imóveis que, apesar de terem sido celebrados entre ins-
tituições de crédito e clientes bancários particulares, não 
estão sujeitos a regras específicas que tutelem a posição 
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do consumidor, tanto mais que, por força do disposto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 133/2009, 
de 2 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 
18 de junho, tais contratos encontram -se também excluídos 
do âmbito de aplicação do regime jurídico relativo aos 
contratos de crédito celebrados com consumidores.

Considerando que, num cenário adverso como o atual, 
a junção ou consolidação num mesmo contrato de crédito, 
ao qual esteja associada a prestação de uma garantia sobre 
um bem imóvel (quase sempre o imóvel destinado à ha-
bitação dos mutuários, por ser, em regra, o bem de valor 
mais significativo que possuem as famílias) pode ser a 
única forma de assegurar o cumprimento das responsa-
bilidades assumidas perante vários credores, é essencial 
que os contratos de crédito garantidos por hipoteca so-
bre bens imóveis beneficiem, nos aspetos fundamentais 
(como a prestação de informação, o reembolso antecipado 
ou a renegociação), do regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 51/2007, de 7 de março.

Entende -se ainda que a aplicação deste regime deve 
abranger não só os contratos de crédito celebrados com 
clientes bancários particulares que, independentemente da 
sua finalidade, tenham garantia hipotecária, mas também 
os contratos de crédito celebrados com clientes bancários 
particulares que, independentemente da sua finalidade, 
sejam garantidos por outro direito sobre coisa imóvel (por 
exemplo, os direitos de usufruto, uso e habitação), garan-
tindo, dessa forma, uma total simetria com as exclusões 
constantes da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 133/2009, de 2 de junho.

Neste sentido, procede -se, através do presente di-
ploma, à extensão do âmbito de aplicação do Decreto -Lei 
n.º 51/2007, de 7 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 88/2008, de 29 de maio, e 192/2009, de 17 de agosto, 
aos demais contratos de crédito garantidos por hipoteca, ou 
por outro direito sobre imóvel, e celebrados com clientes 
bancários particulares.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Associação 
Portuguesa de Consumidores e Utilizadores de Produtos 
e Serviços Financeiros.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional de 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de março

O artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de março, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 88/2008, de 29 de maio, e 
192/2009, de 17 de agosto, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O presente decreto -lei aplica -se ainda aos con-

tratos de crédito garantidos por hipoteca sobre coisa 
imóvel ou por outro direito sobre coisa imóvel, não 
abrangidos pelos números anteriores, e que sejam cele-
brados com pessoas singulares que atuem com objetivos 
alheios à sua atividade comercial ou profissional.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a sua 
publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
setembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Luís Filipe 
Bruno da Costa de Morais Sarmento — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 8 de outubro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de outubro de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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